
N.o 150 — 2 de Julho de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3793

promoção de uma justiça de proximidade e a contri-
buição efectiva para uma maior fluidez do sistema de
justiça.

Não obstante o reconhecido mérito desta nova forma
de administração da justiça para a resolução atempada
dos litígios, verifica-se ser necessário proceder a alte-
rações e adaptações do seu regime, com o objectivo
de adequar o mesmo às reais necessidades quer em razão
do território, da matéria e do valor quer ainda no que
tange ao enquadramento geral do funcionamento desta
nova forma de administração da justiça.

A projectada alteração da jurisdição dos julgados de
paz consiste, inicialmente, na abrangência de todas as
freguesias dos respectivos concelhos de jurisdição dos
julgados de paz já existentes.

No presente decreto-lei pretende-se, para já, dar o
primeiro passo e proceder ao referido alargamento da
competência territorial dos julgados de paz existentes.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 329/2001, de 20 de Dezembro

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 329/2001, de 20 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Circunscrição territorial

1 — O Julgado de Paz de Lisboa abrange todas as
freguesias do concelho de Lisboa, ficando sediado na
freguesia do Lumiar.

2 — O alargamento da sua competência territorial a
todas as freguesias do concelho realiza-se de forma
faseada, nos seguintes termos:

a) Em 1 de Julho de 2003, a jurisdição do Julgado
de Paz passa a abranger as freguesias da Amei-
xoeira, Charneca, Santa Maria dos Olivais, São
Domingos de Benfica, Campo Grande, São João
de Brito, Marvila, Campolide, Nossa Senhora
de Fátima, Alvalade, São João de Deus, Alto
do Pina, Beato e São Sebastião da Pedreira;

b) Em 1 de Outubro de 2003, a jurisdição do Jul-
gado de Paz passa a abranger as restantes fre-
guesias do concelho de Lisboa.

3 — Para os efeitos do número anterior e do
artigo 15.o da Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, serão
criadas por portaria do Ministro da Justiça as secções
necessárias ao bom funcionamento do Julgado de Paz
de Lisboa.

4 — O Julgado de Paz de Oliveira do Bairro, de
âmbito concelhio, é agora constituído na modalidade
de julgado de paz de agrupamento de concelhos, pas-
sando a designar-se por Julgado de Paz do Agrupamento
de Concelhos de Oliveira do Bairro, Águeda, Anadia
e Mealhada, mantendo a sua sede no concelho de Oli-
veira do Bairro, podendo, se tal se revelar necessário
ao seu bom funcionamento, ser instalados postos de
atendimento em cada um dos respectivos concelhos.

5 — O Julgado de Paz do Seixal abrange todas as
freguesias do concelho, ficando sediado na freguesia do
Seixal.

6 — O Julgado de Paz de Vila Nova de Gaia abrange
todas as freguesias do concelho, ficando sediado na fre-
guesia de Pedroso.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Maio de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona.

Promulgado em 13 de Junho de 2003, na ilha
das Flores, Açores.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 141/2003

de 2 de Julho

Na transposição das Directivas n.os 94/27/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 30 de Junho, e
99/43/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de
25 de Maio, que constituem alterações à Directiva
n.o 76/769/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa
à aproximação das disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas dos Estados membros respeitan-
tes à limitação da colocação no mercado e da utilização
de algumas substâncias e preparações perigosas, e da
Directiva n.o 99/51/CE, da Comissão, de 26 de Maio,
que constitui uma adaptação ao progresso científico e
técnico do anexo I daquela última directiva, entendeu-se,
numa linha de simplificação procedimental, dar sequên-
cia ao que já havia sido feito anteriormente, integrando
no Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto, republicado
pelo Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novembro, as
necessárias alterações, daí resultando a publicação do
Decreto-Lei n.o 256/2000, de 17 de Outubro.

O mesmo procedimento foi seguido aquando da trans-
posição da Directiva n.o 2001/41/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Junho, que altera
a Directiva n.o 76/769/CEE, e das Directivas
n.os 2001/90/CE, da Comissão, de 26 de Outubro, e
2001/91/CE, da Comissão, de 29 de Outubro, que cons-
tituem adaptações ao progresso científico e técnico da
Directiva n.o 76/769/CEE, transposição essa de que
resultaria a publicação do Decreto-Lei n.o 238/2002, de
5 de Novembro.

Face ao progresso científico e técnico alcançado neste
domínio, foi adoptada a Directiva n.o 2002/62/CE, da
Comissão, de 9 de Julho, que constitui a nona adaptação
ao progresso científico e técnico do anexo I da Directiva
n.o 76/769/CEE, a qual urge agora transpor, introdu-
zindo os ajustamentos daí decorrentes no Decreto-Lei
n.o 264/98 e prosseguindo-se assim o objectivo de dimi-
nuir o acervo de diplomas vigentes na matéria.
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Pretende-se, deste modo, minorar os efeitos preju-
diciais para o ambiente associados à utilização de com-
postos organostânicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma altera o Decreto-Lei n.o 264/98,
de 19 de Agosto, transpondo para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2002/62/CE, da Comissão, de
9 de Julho, relativa à limitação da colocação no mercado
e da utilização de algumas substâncias e preparações
perigosas.

Artigo 2.o

Alterações ao anexo I do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto

1 — A alínea a) do n.o 7.2 do anexo I do Decreto-Lei
n.o 264/98, de 19 de Agosto, republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 446/99, de 3 de Novembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 256/2000, de 17 de
Outubro, passa a ter a seguinte redacção:

«a) Todas as embarcações, independentemente do
seu comprimento, destinadas a ser utilizadas em vias
navegáveis marinhas, costeiras, estuarinas e interiores
ou em lagos;»

2 — É eliminado o n.o 7.4 do anexo referido no
número anterior.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de
Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — António
Manuel de Mendonça Martins da Cruz — Carlos Manuel
Tavares da Silva — Luís Filipe Pereira — António Pedro
de Nobre Carmona Rodrigues — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 17 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 142/2003
de 2 de Julho

A Directiva n.o 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de
Maio, relativa às medidas de protecção fitossanitária
destinadas a evitar a introdução e dispersão de orga-
nismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais na

Comunidade, não necessitou de ser transposta para a
ordem jurídica interna por se tratar de uma directiva
de consolidação, sendo que o direito que esta directiva
codificou já se encontrava transposto para o direito
nacional pelo Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de 4 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 63/2000, de 19 de Abril.

Por força da aprovação de outras directivas comu-
nitárias, o citado decreto-lei foi alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 160/2000, 269/2001 e 172/2002, respecti-
vamente de 27 de Julho, de 6 Outubro e de 25 de Julho.

A aprovação da Directiva n.o 2002/36/CE, da Comis-
são, de 29 de Abril , que altera a Directiva
n.o 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio, relativa
às medidas de protecção fitossanitária destinadas a evi-
tar a introdução e dispersão de organismos prejudiciais
aos vegetais e produtos vegetais na Comunidade, implica
que sejam alterados os anexos I, II, IV e V do referido
Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro.

Por outro lado, a aprovação da Directiva
n.o 2003/21/CE, da Comissão, de 24 de Março, que altera
a Directiva n.o 2001/32/CE, da Comissão, de 8 de Maio,
que reconhece zonas protegidas na Comunidade expos-
tas a riscos fitossanitários específicos, vem introduzir
alterações no estatuto fitossanitário destas zonas pro-
tegidas, razão pela qual se torna, também, necessário
harmonizar o anexo VI do citado Decreto-Lei n.o 14/99,
de 12 de Janeiro, com o disposto nesta directiva.

Como consequência das alterações introduzidas ao
estatuto fitossanitário, foi, igualmente, aprovada a
Directiva n.o 2003/22/CE, da Comissão, de 24 de Março,
que altera a citada Directiva n.o 2000/29/CE, do Con-
selho, de 8 de Maio, o que implica que sejam alterados
os anexos I, II, III, IV e V do referido Decreto-Lei
n.o 14/99, de 12 de Janeiro.

Deste modo, procede-se à transposição das citadas
directivas, introduzindo-se alterações aos referidos ane-
xos do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 2002/36/CE e 2003/22/CE, da
Comissão, respectivamente de 29 de Abril e de 24 de
Março, relativas às medidas de protecção fitossanitária
destinadas a evitar a introdução e dispersão de orga-
nismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais na
Comunidade, e 2003/21/CE, da Comissão, de 24 de
Março, que reconhece zonas protegidas na Comunidade
expostas a riscos fitossanitários específicos.

Artigo 2.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro

Os anexos I, II, III, IV, V e VI do Decreto-Lei n.o 14/99,
de 12 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 517/99, de 4 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 63/2000, 160/2000,
269/2001 e 172/2002, respectivamente de 19 de Abril,
de 27 de Julho, de 6 de Outubro e de 25 de Julho,
são alterados nos termos do anexo ao presente diploma,
do qual faz parte integrante.


